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Volume 17 – Setembro/2024 

 

Olá, concurseiros e concurseiras! Sejam bem-vindos ao nosso E-book de Jurisprudências dos 

Tribunais Superiores. 

Para se tornar um concurseiro avançado, você precisa estar por dentro do que acontece no 

mundo jurídico. Por isso, aqui você encontrará muito conteúdo para lhe ajudar nessa jornada 

de preparação. 

Reunimos as principais atualizações jurisprudenciais, firmadas nas decisões dos Tribunais 

Superiores, Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) e Tribunal Superior Eleitoral (TSE), para que o seu estudo seja 

otimizado e direcionado. 

 

Bons estudos e vamos juntos! 

  



 

4 

 

 

 

1. E-book de Jurisprudência dos Tribunais Superiores 

 

1.1 Supremo Tribunal Federal - STF 

1.1.1 Condenados por júri popular podem ser presos imediatamente após 

julgamento 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a soberania das decisões do Tribunal do Júri (ou 

júri popular), prevista na Constituição Federal, justifica a execução imediata da pena imposta. 

Dessa forma, condenados por júri popular podem ser presos imediatamente após a decisão. 

O entendimento foi firmado por maioria de votos, no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 1235340. A matéria tem repercussão geral (Tema 1068), o que significa que a tese fixada 

deve ser aplicada a todos os casos semelhantes nas demais instâncias do Judiciário. 

Também prevaleceu no julgamento o entendimento de que o artigo 492 do Código de Processo 

Penal (CPP), na parte que condiciona a execução imediata apenas das condenações a penas de 

no mínimo 15 anos de reclusão, é inconstitucional, pois relativiza a soberania do júri. 

Feminicídio 

O recurso foi trazido ao STF pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP-SC) contra 

decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que considerou ilegal a prisão imediata de um 

homem condenado pelo Tribunal do Júri a 26 anos e oito meses de prisão por feminicídio e 

posse irregular de arma de fogo. 

Soberania 

A maioria do colegiado acompanhou a posição do presidente do STF, ministro Luís Roberto 

Barroso, de que a prisão imediata de condenados por júri popular, independentemente da 

pena aplicada, não viola o princípio constitucional da presunção de inocência, porque a culpa 

do réu já foi reconhecida pelos jurados. 
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No entendimento do ministro Alexandre de Moraes, quando a sociedade se reúne por 

determinação constitucional e, a partir da sua soberania, condena uma pessoa por crime 

contra a vida, afasta-se, nessa circunstância, o princípio da presunção de inocência. 

Justiça 

Para a ministra Cármen Lúcia, a possibilidade de condenados a pena menor do que 15 anos 

saírem livres após a decisão do júri mina a confiança na democracia, pois frustra a ideia de 

justiça que a sociedade estabeleceu. Votaram no mesmo sentido os ministros André 

Mendonça, Nunes Marques e Dias Toffoli. 

Presunção de inocência 

Na divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, a soberania das decisões do júri 

popular não é absoluta, e, em observância ao princípio da presunção da inocência, a pena só 

pode começar a ser cumprida após a sentença condenatória definitiva, quando não couber mais 

recursos. Porém, lembrou que é possível decretar a prisão preventiva logo após o final do júri, 

caso o juiz considere necessário. Haviam votado no mesmo sentido a ministra Rosa Weber e o 

ministro Ricardo Lewandowski, ambos aposentados. 

Feminicídio 

Também ficaram parcialmente vencidos os ministros Edson Fachin e Luiz Fux, que admitem 

a prisão imediata quando a pena for superior a 15 anos, como previsto no Pacote Anticrime, ou 

nos casos de feminicídio. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

“A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 

condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada”. 
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1.1.2 Empresas contratadas sem licitação em casos emergenciais , só podem 

ser recontratadas por até um ano 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que as empresas contratadas sem licitação nos casos 

de emergência ou calamidade pública só podem ser recontratadas para a mesma situação se 

o novo contrato, somado ao anterior, não ultrapassar o prazo máximo de um ano. Fora dessa 

hipótese, a recontratação é vedada. 

O entendimento foi firmado na sessão virtual encerrada em 6/9, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6890. O partido Solidariedade (SD) questionava dispositivo da 

Nova Lei de Licitação (Lei 14.133/2021) que impede a recontratação, que, a seu ver, violaria os 

princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade e da eficiência da administração 

pública. 

Em seu voto, seguido por unanimidade, o relator, ministro Cristiano Zanin, explicou que a nova 

legislação aumentou de 180 dias para um ano o tempo máximo da contratação nessa situação 

e, ao mesmo tempo, impediu a recontratação de empresa contratada diretamente. Segundo 

ele, a inovação buscou coibir as contratações emergenciais sucessivas realizadas no regime da 

legislação anterior (Lei 8.666/1993), burlando obrigatoriedade da licitação. 

Mas, em seu entendimento, essa restrição deve se limitar à recontratação fundada na mesma 

situação emergencial. Dessa forma, não se restringe o direito das empresas, e a administração 

pública continua a ter instrumentos à disposição. 

Em complemento do seu voto, o relator acolheu proposta do ministro Luís Roberto Barroso, 

presidente do STF, para permitir a prorrogação do contrato ou a recontratação da empresa 

desde que o prazo total da contratação não supere um ano. O entendimento é de que essa 

solução pode ser mais eficiente para a administração pública, em razão dos custos de 

desmobilização da empresa contratada e de contratação de uma nova. 

1.1.3 STF restabelece condenações no caso da boate kiss e determina prisão 

dos réus 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu a decisão do Tribunal 

do Júri que havia condenado os quatro réus pelo caso da boate Kiss e determinou seu imediato 

recolhimento à prisão. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 1486671 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201037
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6888627
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O incêndio na Boate Kiss, em Santa Maria (RS), ocorreu em janeiro de 2013 durante o show da 

banda Gurizada Fandangueira e causou a morte de 242 pessoas, deixando outras 636 feridas. 

Em dezembro de 2021, o Tribunal do Júri condenou dois sócios da boate e dois integrantes da 

banda a penas que variam de 18 a 22 anos de prisão.  

Mas, por questões processuais, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) anulou o 

julgamento pelo júri popular, e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a anulação. Entre 

as questões levantadas pelos advogados dos réus estavam a inobservância da sistemática legal 

no sorteios dos jurados, a realização de uma reunião reservada entre o juiz presidente do 

Tribunal do Júri e os jurados e o formato das perguntas a serem respondidas por eles. 

Ao acolher os recursos apresentados pelo Ministério Público Federal (MPF) e pelo Ministério 

Público do Rio Grande do Sul (MP-RS), Toffoli considerou que as nulidades apontadas pelos 

advogados e acolhidas pelo TJ-RS e pelo STJ não foram apresentadas no momento processual 

correto. Ele explicou que, de acordo com o entendimento do STF, no procedimento do Júri, as 

alegações devem ser apresentadas imediatamente, na própria sessão de julgamento do júri, 

conforme o Código de Processo Penal (CPP), e isso não aconteceu no caso. 

Portanto, para o relator, as decisões anteriores violaram o preceito constitucional da soberania 

das decisões do Tribunal do Júri ao reconhecerem nulidades inexistentes e apresentadas fora 

do momento processual correto. A decisão determina, ainda, que o TJ-RS prossiga o julgamento 

das demais questões levantadas nos recursos de apelação dos réus. 

 

1.2 Superior Tribunal de Justiça - STJ 

1.2.1 É válida apreensão do passaporte de devedor que vendeu tudo e 

fugiu do país  

 A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou cabível a ordem para 

apreensão e retenção do passaporte de um cidadão que vendeu seus bens e saiu do país, sem 

informar o novo endereço, na véspera do trânsito em julgado da sentença que o condenou em 

razão de uma dívida. 
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A defesa do devedor impetrou habeas corpus apontando como coator o ato do juiz cível 

que determinou a apreensão e a retenção do seu passaporte, como meio de coerção indireta 

para o pagamento da dívida. O tribunal local negou o pedido. 

No recurso ao STJ, o cidadão alegou que a medida foi desproporcional e violou seu direito 

de ir e vir, além do que não teriam sido esgotadas as tentativas de execução pelos meios 

convencionais. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora, "a apreensão do passaporte é medida executiva 

indireta excepcional que pressupõe o exaurimento dos meios típicos de satisfação do crédito 

exequendo, além de adequação, necessidade e razoabilidade". 

No caso sob análise, ela apontou ter sido comprovado no processo que o cidadão se evadiu e 

que houve o esgotamento dos meios típicos de satisfação do crédito, motivo pelo qual a medida 

atípica e excepcional de apreensão e retenção do passaporte se mostra cabível. 

Conforme a ministra ressaltou, o oficial de justiça colheu informações de que, antes de deixar o 

país com toda a família, o devedor vendeu sua casa e a maior parte dos bens, além de ter 

fechado sua construtora. 

A relatora observou que, em tais circunstâncias, o STJ considera lícita e possível a apreensão do 

passaporte como medida executiva indireta, desde que os demais meios para satisfação do 

crédito tenham se revelado insuficientes. 

Nancy Andrighi citou precedente, confirmado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que 

reconheceu a razoabilidade da ordem judicial para apreensão do passaporte em caso no qual 

ficou evidente que a saída do Brasil foi uma forma de blindagem do patrimônio do devedor. 

Para a ministra, "a intenção de frustrar a ordem judicial de pagamento é evidente, razão 

pela qual está adequada a medida de retenção e bloqueio do passaporte". 

 



 

9 

 

Jurisprudência: RHC 196004  

 

1.2.2 Sexta turma absolve réu reconhecido em fotos encontradas pela 

vítima na rede social de outro suspeito 

 A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) absolveu um homem condenado por 

roubo que foi reconhecido pela vítima a partir de fotografias retiradas por ela da rede social de 

um corréu. Para o colegiado, além de as fotos encontradas pela vítima terem sido a única prova 

que embasou a condenação, o reconhecimento formal do suspeito foi realizado – tanto na 

delegacia quanto em âmbito judicial – sem respeitar as regras do artigo 226 do Código de 

Processo Penal (CPP). 

De acordo com o processo, a vítima foi assaltada por dois homens em uma moto e 

acionou imediatamente a polícia. Os agentes conseguiram capturar o piloto, mas a pessoa que 

estava na garupa fugiu. 

Em investigação própria, a vítima descobriu o perfil do homem preso em uma rede social 

e, vasculhando sua lista de amigos, encontrou fotos que seriam do comparsa. A vítima levou as 

fotos à delegacia, onde se formalizou o ato de reconhecimento – procedimento depois repetido 

em juízo. 

Reconhecimento baseado na memória visual pode levar a falsas identificações 

Relator do habeas corpus no STJ, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou que, assim 

como o reconhecimento formal de pessoas, a identificação feita a partir da lista de amigos do 
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corréu em rede social teve por base apenas a memória visual da vítima sobre a fisionomia de 

alguém que, no dia do crime, foi visto por poucos segundos e sob grande tensão emocional. 

O ministro observou que, segundo vários estudos, a vítima em tais circunstâncias pode 

ser levada a identificações equivocadas, razão pela qual esse reconhecimento, por si só, não é 

suficiente para comprovar com segurança a autoria do delito. 

Além disso, o relator ressaltou que o ato de reconhecimento realizado na delegacia 

descumpriu os requisitos do artigo 226 do CPP, tendo em vista que não constaram do termo as 

características da pessoa a ser reconhecida e havia apenas a fotografia do acusado. Na fase 

judicial, o reconhecimento foi novamente feito em desacordo com o CPP. 

Acidente sofrido pelo réu pode indicar fenômeno dos "erros honestos" 

Segundo Rogerio Schietti, a defesa apresentou documentos comprovando que o réu tinha 

se envolvido em acidente de carro um mês antes do crime e sofrido fratura em uma perna. 

Sobre esse ponto, consta nos autos que, em decorrência do acidente, o acusado estava afastado 

do trabalho pelo INSS na data dos fatos e assim ficou até dois meses depois do crime. 

O ministro relatou, ainda, que uma testemunha disse ter visto o réu com bota ortopédica 

na véspera do assalto, o que contrasta com a narrativa da vítima de que o criminoso teria 

descido da moto para anunciar o assalto e, depois, escapado da polícia ao fugir correndo. 

Schietti comentou que não se trata de uma insinuação de que a vítima teria mentido, mas 

que pode ter ocorrido no caso o fenômeno dos "erros honestos" – hipótese em que há uma 

percepção equivocada da vítima sobre o que realmente aconteceu e quem são as pessoas 

envolvidas, podendo haver uma distorção da realidade. 
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"O que se pondera, apenas, é que, não obstante a vítima esteja sendo sincera, isto é, 

afirmando aquele fato de boa-fé, a afirmação pode não corresponder à realidade por decorrer 

de um 'erro honesto', causado pelo fenômeno das falsas memórias", concluiu. 

Jurisprudência: HC 903268 

 

1.2.3 Indulto natalino só pode ser concedido a quem foi condenado até a 

publicação do decreto  

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, estabeleceu que o 

indulto natalino, concedido todo ano por decreto do presidente da República, somente pode 

beneficiar pessoas que foram condenadas até a publicação do ato normativo. 

Segundo o colegiado, o indulto deve ser interpretado de forma restritiva, não sendo possível ao 

Poder Judiciário exigir condições não previstas no decreto nem ampliar indevidamente o seu 

alcance, sob risco de usurpar a competência constitucional do presidente da República. 

O entendimento foi firmado pela turma ao julgar habeas corpus impetrado contra o acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que não admitiu a incidência do indulto previsto no 

Decreto 11.302/2022 em favor de um preso. A defesa alegou que o disposto no artigo 5º do 

decreto não limitava temporalmente a incidência do benefício, como fizeram, por exemplo, 

os artigos 1º e 2º do mesmo diploma legal. 

O ministro Sebastião Reis Junior, relator, observou que o indulto é concedido por ato normativo 

de competência do presidente da República, nos termos do artigo 84, XII, da Constituição, que 

estabelece causa de extinção da punibilidade, podendo ser individual ou coletivo, hipótese essa 

na qual se fixam genericamente os requisitos para gozo do benefício. 

O magistrado ressaltou que o indulto é concedido às pessoas condenadas, ou seja, que já se 

submeteram à jurisdição penal e contra si tiveram pronunciada a culpa, não havendo menção 

para casos futuros – nem poderia haver. 



 

12 

 

"A vigência para casos futuros invadiria o exercício do Poder Legislativo, pois permitiria ao 

presidente da República inovar no ordenamento jurídico, tornando sem efeito inúmeros tipos 

penais, criando hipóteses de abolitio criminis e igualando o decreto de clemência presidencial à 

lei", disse o ministro. Segundo ele, não foi essa a pretensão do constituinte, que atribuiu ao 

Congresso Nacional a competência para legislar em matéria penal (artigo 22, inciso I, combinado 

com o artigo 48, caput, ambos da Constituição). 

O relator destacou que esse tema é tão sensível que a Constituição limitou materialmente a 

edição de medidas provisórias sobre direito penal, conforme o artigo 62, parágrafo 1º, alínea 

"b". Nesse contexto, o ministro apontou que a limitação temporal é intrínseca ao decreto de 

indulto, valendo exclusivamente para os que foram condenados até a data de sua publicação e 

que preencham os seus requisitos. 

"A prevalecer a interpretação pretendida na presente impetração, todos os delitos cuja pena 

máxima em abstrato for inferior a cinco anos estariam 'revogados'", comentou. 

"Desse modo, somando-se a redação do dispositivo e a limitação constitucional, não se mostra 

possível conceder o benefício ao paciente, tendo em vista que sua condenação se deu em março 

de 2023, posteriormente à edição do decreto de indulto de 2022", concluiu o ministro. 

Jurisprudência: HC 877860 

 

1.3 Tribunal Superior do Trabalho - TST 

1.3.1 Petrobras deve pagar dias de paralisação por ter o descumprido norma 

coletiva 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de um recurso da Petróleo 

Brasileiro S.A. (Petrobras) contra decisão que proibiu o desconto dos dois dias de uma 

paralisação realizada em 2017. A greve foi considerada legítima porque a empresa descumpriu 

o acordo coletivo. 
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Na ação, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias ne Refinação, Destilação, Exploração e 

Produção do Petróleo nos Estados do Paraná e Santa Catarina (Sindipetro PR/SC) disse que a 

categoria fez greve em São Mateus do Sul (PR) em 30/6 e 1/7/2017. A paralisação foi motivada 

pelo descumprimento de uma cláusula do acordo coletivo de trabalho que previa a negociação 

prévia para reduzir número de efetivo e de postos de trabalho. 

Segundo o sindicato, apesar de a greve não ter sido considerada abusiva pela Justiça e de não 

ter havido negociação sobre os dias parados, a Petrobras os descontou. Pediu, então, a 

devolução em dobro dos valores descontados. 

Ao acolher o pedido, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) considerou 

legítimos os motivos da greve, pois dizem respeito a postos de trabalho e número de efetivos. 

Observou, ainda, que os descontos tinham caráter nitidamente punitivo e só se justificariam se 

a greve tivesse sido declarada abusiva, mas não houve discussão a esse respeito. 

Na tentativa de rediscutir o caso no TST, a Petrobras   argumentou que, de acordo com 

a Lei de Greve, a participação em greve suspende o contrato de emprego e, portanto, os dias 

não trabalhados poderiam ser descontados. 

A relatora, ministra Kátia Arruda, explicou que, de fato, a greve configura suspensão do 

contrato de trabalho, e, por isso, como regra geral, não é devido o pagamento dos dias de 

paralisação. No entanto, há situações excepcionais, em que o pagamento deve ser mantido. Uma 

delas é quando a paralisação é motivada por descumprimento de instrumento normativo 

coletivo vigente, como no caso. 

Jurisprudência: AIRR-1310-93.2017.5.09.0026 
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1.4 Tribunal Superior Eleitoral - TSE 

1.4.1 TSE E MPT firmam acordo para o combate ao assédio eleitoral no 

ambiente de trabalho  

A presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministra Cármen Lúcia, informou sobre 

a assinatura de acordo de cooperação técnica entre o Tribunal e o Ministério Público do Trabalho 

(MPT) para o combate ao assédio eleitoral no trabalho nas Eleições Municipais de 2024. O 

documento foi assinado pela presidente do Tribunal e pelo procurador-geral do Trabalho, José 

de Lima Ramos Pereira, no gabinete da Presidência do TSE na manhã de hoje.  

“Nesta manhã, eu assinei um termo aditivo a um acordo de cooperação que nós tínhamos 

firmado em 2022 com o Ministério Público do Trabalho, porque, mesmo nos espaços de trabalho, 

seja por uma função hierárquica, uma qualidade ou uma característica de submissão de 

subordinação que é própria das relações de emprego, nós tivemos experiências muito ruins nas 

últimas eleições. De empregadores forçando, induzindo e estimulando para que seus 

funcionários, seus colaboradores – isso no espaço particular ou até mesmo no público 

administrativo – conduzissem seus votos conforme o empregador. Isso é crime eleitoral. Isso é 

crime que não se admite”, lembra a ministra.  

Além de realizar o aperfeiçoamento dos fluxos de denúncias e das ações cooperativas 

interinstitucionais para a prevenção e o combate ao assédio eleitoral nas relações de trabalho, 

o acordo tem como objetivo estabelecer a promoção do bem para todas as cidadãs e todos os 

cidadãos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e qualquer outra forma de 

discriminação, consagrando o direito à não discriminação nas relações de trabalho.    
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“O Ministério Público do Trabalho, por meio de seu representante, doutor José de Lima, 

assegura que já temos mais de 300 denúncias nas eleições deste ano. Reitero que isso constitui 

um ilícito. A Justiça Eleitoral está preparada. Por isso, fizemos [hoje] um aditivo a este acordo, 

aperfeiçoando os mecanismos necessários para que haja enfrentamento e, principalmente, 

elucidação, processamento [dos ilícitos]. 

Ministério Público do Trabalho   

Durante a assinatura, o procurador-geral do Trabalho, José de Lima Ramos 

Pereira, destacou a importância de se garantir que todas as trabalhadoras e todos os 

trabalhadores possam exercer livremente o seu direito de voto nas eleições deste ano.   

“Uma das coisas que a gente tem de entender é que aqui não tem bandeira política. Aqui 

não há partidos nem segmentos. Todas e todos têm que deixar o trabalhador, a trabalhadora, 

o servidor do público, o terceirizado, o colaborador livres para votar”, disse o procurador-geral 

no evento de assinatura do aditivo do acordo. 
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⮚ Artigo 48, caput, ambos da Constituição. 
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